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RESUMO:
O artigo expõe como a penetração da economia mercantil colonial, a cidade e a urbanização
desestruturaram as bases de reprodução das sociedades africanas pré-coloniais e a linhagem
como sistema familiar na África sub-sahariana. A imposição de princípios sócio-culturais centrados
na primazia do indivíduo construiu um grupo domiciliar peculiar constituído por uma família nuclear
– como elemento central – e pelo agregado familiar (uma fração composta por parentes
consangüíneos ou não).  A especificidade da urbanização na África sub-sahariana, a pobreza urbana
e as estratégias adotadas pelos atores da produção espacial urbana engendram um mosaico de
solidariedades que giram em torno do grupo domiciliar – o que coloca esta categoria no cerne da
análise do espaço urbano.
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ABSTRACT:
The article exposes how the colonial mercantile economy, the city and urbanization have broken
the reproduction base of pre-colonial African societies and the lineage as familiar system in sub-
Saharan Africa. The imposition of sociocultural principles centered on the individual primacy has led
to the formation of a peculiar household composed by the nuclear family – in the core – and the
familiar aggregate (a fraction composed by consanguine relationship or not). The urbanization
specificity in sub-Saharan Africa, the urban poverty and the strategies adopted by the actors of
urban spatial production generates a mosaic of solidarities which have the household in their core
– that poses this category as central in the urban space analysis.
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I- Os sistemas familiares na África sub-
sahariana
A análise dos processos decorrentes
da formação do Estado-nação,  da
urbanização e ou da modernidade na África
sub-sahar iana tem que tomar  em
consideração as transformações que eles
provocam nos sistemas familiares. Pois, os
s is temas fami l ia res  como quadros  de
enunciação e de transmissão de valores
encontram nesses processos novos campos
de extensão.
No per íodo anter ior à colonização
européia os sistemas familiares da África
sub-sahariana eram classificados, segundo
o modo de af i l iação dos indiv íduos,  em
patr i l ineares  – quando a a f i l iação do
indivíduo era feita em relação ao grupo
consangüíneo do pa i ,  -  matr i l ineares
(pertença ao grupo da mãe) e bilineares. Os
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modos de af i l iação engendravam grupos
co let ivos  des ignados l inhagens
(matrilineares ou patrilineares) que com a
sua dimensão territorial constituíam a tribo
igualmente designada clã. Assim, construía-
se uma trama que incluía cada indivíduo ao
mesmo tempo em que o vinculava aos outros
indivíduos por conexões genealógicas dentro
de determinados espaços e ou territórios.
A reprodução social e econômica da
linhagem envolvia manipulações sociais que
nem sempre se  reduz iam às  regras  de
parentesco; como a estratégia de acumular
dependentes para garant ir  mão-de-obra
para o trabalho agrícola ou de mineração –
o que caracter i za  as  l inhagens como
unidades econômicas onde se desenvolviam
todas as facetas da atividade social num
sentido mais amplo. Aí, a divisão etária e
sexual do trabalho ocorria em função dos
constrangimentos do meio e da situação
econômica, constituindo, em última análise,
as bases da valorização do trabalho no seio
das linhagens.
II- A penetração colonial e a atomização
do grupo domiciliar
Durante o período colonial as práticas
sóc io-cu l tura is  a f r i canas foram
freqüentemente reprimidas, pela força ou
pela intimidação e depois administradas num
quadro de políticas de valorização; pois,
eram cons ideradas  como provas  de
selvajaria ou de primitivismo e que deveriam
ser combatidas de forma direta ou indireta
(refira-se o uso das missões cristãs como
braço de ferro desse combate). O que se
designou de administração direta, para o
caso de Moçambique, consistiu na criação de
uma chefatura indígena como extensão do
poder colonial  que permit iu contornar o
controlo draconiano colonial e graças a sua
co laboração v iab i l i zar  os  pro je tos  de
va lor i zação no se io  das  soc iedades
linhageiras.
Os resultados da dominação colonial
foram tais, que de um lado, provocaram
rupturas e crises nas antigas ordens sociais
e, por outro lado, suscitaram outras formas
de reprodução social. Como relata Dozon
(1986), a conquista colonial dispersou as
sociedades africanas, e com os dispositivos
repressivos da administração, as práticas
sociais e econômicas cessaram de ocorrer
ou estagnaram-se: as redes de troca e de
comércio foram inteiramente paralisadas.
Assim, o sistema de linhagem amputado a
partir das suas bases de reprodução social
e  econômica contra iu-se em s i  mesmo
radicalizando as suas lógicas internas.
Com o novo cenár io  soc ia l ,  a
valorização das colônias foi concretizada
pela introdução sistemática do cultivo de
produtos para exportação. Nesse processo
foram ut i l izadas inst i tu ições fami l iares,
comunidades de linhagens e aldeias – quer
através do uso da força ou por outros meios
de pressão ou sedução dentro de poucos
anos popu lações  in te i ras  passaram a
dedicar-se ao cu l t ivo de produtos para
exportação.  As  soc iedades a f r i canas
apropriaram-se da agricultura comercial
mantendo as estruturas da linhagem, mas,
criaram novas diferenciações sociais a partir
das  qua is  passaram a se  reproduz i r
ajustando as regras e procedimentos aos
novos dados econômicos: a introdução da
economia das  p lantações  – cu l t ivo  de
o leag inosas,  de a lgodão,  s isa l  e  cana
sacarina para exportação.
“Com a [eliminação] das atividades
sóc io-econômicas  segundo moldes  pré-
coloniais e com a expansão das culturas
arbust ivas ,  as  matr i l inhagens e
patri l inhagens deixam de ser grupos em
corpo; as formas de cooperação que outrora
animavam os grupos de filiação dão lugar a
um processo de ind iv idua l i zação.  Cada
membro duma linhagem torna-se plantador
separado e cultiva, com a sua esposa, (...)
seus filhos e eventualmente um colateral
próximo, suas próprias parcelas; por esse
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processo,  a  ter ra  torna-se  propr iedade
[ ind iv idua l ] ,  ao  contrár io  do s is tema
fund iár io  ant igo  onde [a  ter ra]  era
apropriada coletivamente e era objeto de
um direito de uso individual.” (Dozon, 1986,
p. 323)
Nesse processo a linhagem tornou-se
o teat ro  de  numerosos  conf l i tos ,  de
estratégias e contra-estratégias. A sua força
passou a  res id i r  no  fa to  de to lerar  a
emanc ipação progress iva  de uns e  as
prerrogativas de outros dentro de um quadro
s imbol i camente coerente  – a í  onde as
sociedades l inhageiras transformaram-se
num cenário criado por relações mercantis,
de  apropr iação  pr ivada e  em torno de
famílias restritas – gerindo o antigo e o novo
sem uma ruptura radical.
O estabelecimento da economia das
p lantações  marca,  por  um lado,  a
transformação do cultivador tradicional em
camponês integrado na economia mercantil
e sujeito às imposições do Estado colonial
e, por outro, a passagem de um sistema
fami l iar,  cuja estrutura formava grupos
coletivos – as linhagens como a essência das
comunidades produt ivas  baseadas no
direito costumeiro da terra e cujos membros
se encontravam vinculados soc ia lmente
através de laços de parentesco - para um
sis tema fami l ia r  mais  rest r i to  onde os
antigos laços sociais são transformados ou
re inventados  em torno de uma nova
categor ia  soc ia l  a tomizada:  o  grupo
domiciliar.
III .  Os grupos domic i l iares  e  a
urbanização
Os processos de transformação social
na África sub-sahariana, através dos quais
as  t rad ições  são  compromet idas  e/ou
re inventadas ,  fo ram (e  são) ,  também,
engendrados pela criação de cidades e pela
urbanização. A urbanização tornou-se um
fenômeno de massa somente após  a
independência (descolonização) dos paises
africanos.
“Ela [a urbanização] está l igada a
instauração dos Estados,  a  cr iação de
serv iços  púb l i cos ,  a  implementação de
políticas de desenvolvimento que ao serem
direc ionadas pr inc ipa lmente aos  meios
rura is ,  provocam para le lamente as
migrações para as cidades. Múltiplas razões
para isso: a escolarização, as contradições
própr ias  às  soc iedades  loca is ,  ( . . . )  as
possibilidades de um emprego assalariado
e, sobretudo, a atração própria do meio
urbano que representa uma alternativa ao
modo de vida aldeã [portanto, rural]. (...)
Sob diferentes aspetos, o fenômeno urbano
apresentou-se  como pó lo  ant i té t i co  ao
mundo rural e tradicional. Ele organiza novas
relações sociais dispersando e distribuindo
os ind iv íduos e  os  grupos em espaços
diferenciados (lugar de trabalho, lugar de
habitat, etc.) segundo critérios de ordem
sócio-econômica ou sócio-profissional. Ele
ordena novos modos de dist inção social
(...)”. (Dozon, 1986, p. 328)
Os processos  engendrados pe lo
fenômeno urbano tendem para uma ruptura
efetiva com o mundo tradicional (e/ou rural),
ass im espera-se ,  por  h ipótese,  que os
sistemas de parentesco, já transformados
pela economia das plantações, se rompam
definitivamente e que deixem um campo
vasto e l ivre para o estabelecimento de
famílias nucleares – universos estritamente
privados modelados sobre maneiras ditas
oc identa is  ou modernas.  No entanto,  a
complexidade do processo mostra que se
por um lado se produz um meio urbano de
transformações reais, elas não conduzem
necessariamente a esse modelo familiar.
Como foi mencionado, o meio rural e
as estruturas da linhagem, em particular,
fo ram já  mod i f i cadas  durante  a  época
colonial – sendo votadas às práticas e às
estratégias de famílias restritas, - nesta
perspectiva o mundo urbano e salarial tende
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a agravar essas transformações, entre elas
a tendência para a atomização do grupo
domici l iar num processo que apesar das
mudanças, continua marcado pelo sistema
linhageiro.
Por exemplo, em Moçambique, e para
a África sub-sahariana em geral, apesar da
migração campo-c idade,  vu lgarmente
cons iderada excess iva ,  e  do suposto
gigantismo das cidades-capitais nacionais,
o  meio  rura l  ou o  campo a inda é
preponderante .  Perante  uma f raca  ou
ausente industrialização, a migração campo-
cidade é limitada e a agricultura permanece
sendo uma atividade econômica principal da
população – contudo, torna-se necessário
ana l i sar  o  meio  urbano tendo em
consideração as suas relações com o meio
rural; pois, não se pode falar duma oposição
radical entre as duas realidades ou mesmo
entre práticas vinculadas  a uma realidade
dita moderna e um universo  supostamente
tradicional, senão de um tecido de laços
orgânicos entre os dois pólos.
“(...) os citadinos, por mais distantes
que se encontrem do lugar de origem, não
escapam ou pouco se desfazem das suas
obr igações l inhagei ras .  E les  part ic ipam
notadamente nos funerais, dão um subsídio
suplementar àqueles eventos privilegiados
onde se atua l i zam a inda os  s is temas
linhageiros, (...) [assim] as relações entre
citadinos e os meios linhageiros são antes
de respeito do que de desprezo” (Dozon,
1986, p. 330)
Apesar  das re lações f lu idas que
ocorrem entre o meio urbano e o meio rural,
é  necessár io  notar  que o  meio  urbano
secreta  prát i cas  soc ia i s  que rompem
efetivamente com o sistema linhageiro – isso
ocorre como conseqüência da separação
espac ia l  de  famí l ias  parentas  que se
desenvolvem diferencialmente em função do
seu nível econômico e da sua pertença a
outro grupo social. Contudo, essas famílias,
na sua maioria, não correspondem à família
nuclear: elas tendem a restringir o número
dos seus membros, mas não atingem o nível
elementar de um casal e seus filhos; daí a
relevância do conceito de grupo domiciliar.
Pois, trata-se de uma morfologia familiar
composta e alargada que qualifica as ditas
famílias urbanas africanas – verdadeiras
unidades domiciliares por vezes constituídas
por duas ou mais famílias nucleares vivendo
sob o mesmo teto ou uma família nuclear
rodeada por várias pessoas tendo um laço
de parentesco com um dos membros da
família nuclear; mas, também, grupos em
que nem todos os membros estão ligados
por laços de parentesco consangüíneos ou
tradicionais. Pois, a morfologia dos grupos
domicil iares urbanos varia em função de
obr igações par t i cu lares ,  esco lhas ,
afinidades e interesses diversos. Por isso,
na África sub-sahariana:
“O meio urbano gera assim [grupos
domic i l ia res]  or ig ina is ,  inéd i tos ,  que,
todav ia ,  pousam sobre  as  redes  de
parentesco e as gere segundo formas de
uma geometria variável não reproduzindo a
ordem estrita da linhagem. Elas resultam do
compromisso  entre  a  tendênc ia  para  a
restrição e a exigência de solidariedades
efetivas”. (Dozon, 1986, p. 331)
Segundo as  normas e  prát i cas
costumeiras da linhagem, a sociabilidade e/
ou a hospitalidade de uma família é medida
através da sua atitude em relação à oferta
e recepção de bens e serviços domiciliares,
ta is  como a l imentos ,  aco lh imento de
parentes, entre outros. Desse modo, torna-
se prática corrente e comum que uma família
nuclear permita a convivência com outros
indivíduos parentes ou não, mas com base
em princípios de mútua confiança. De acordo
com De Schlippe (1956, p. 135), a oferta e
recepção de alimentos têm uma importância
social e simbólica na distribuição da riqueza
entre membros de uma linhagem. As normas
que regem a sociabilidade, e a hospitalidade,
sustentam que a distribuição ou partilha de
alimentos, principalmente confeccionados, é
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um atributo de autoridade e prestígio e que
a sua recepção co loca o receptor numa
pos ição que o  obr iga  a  re t r ibu i r  com
respe i to ,  serv iço  ou uma hosp i ta l idade
recíproca.
A urbanização na África sub-sahariana
prossegue, constrangida pelas atividades
agrícolas, com a ampliação da migração
campo-cidade que esgota as possibilidades
de emprego oferecidas pelo Estado e pelas
empresas.  Nessas condições,  os grupos
domic i l i a res  na c idade preenchem as
funções das instituições de acolhimento e de
segurança soc ia l;  pois,  const i tuem, por
vezes, uma força real: seja porque presidem
o exercício de uma profissão artesanal, o
funcionamento de um pequeno comércio ou
de uma pequena empresa, seja porque ele
corresponde a exploração agrícola nas áreas
peri-urbanas ou às estratégias imediatas de
ocupação do solo.
A  incorporação das  soc iedades
africanas na economia monetarizada e na
cidade não destruiu a produção agrícola de
subsistência. Os grupos domiciliares, na sua
maioria, não possuem meios financeiros nem
técnicas que permitam mudar os métodos
t rad ic iona is  de cu l t ivo .  No entanto ,  a
produção agr íco la  e  seus métodos
asseguram, em muitos casos,  que cada
grupo domiciliar possa sustentar a si próprio
at ravés  de uma produção vo l tada não
apenas para o consumo doméstico, mas
também, para a venda nos mercados locais
legalizados ou não legalizados. A prática da
agricultura – que também constitui o suporte
para o trabalho assalariado – leva a que os
grupos domic i l ia res  permaneçam nas
cidades não apenas como cultivadores, mas
e até, como grupos semi-proletarizados.
Pois, geralmente, é um membro, homem
adulto, que consegue obter um emprego nos
setores  modernos  de  at iv idade e  que,
por tanto ,  contr ibu i  com uma renda em
dinheiro proveniente do trabalho fora da
esfera familiar ou domicil iar, ou seja, do
trabalho assalariado – e isso apesar dos
ba ixos  sa lár ios  para  uma mão-de-obra
geralmente não qualificada.
Certas caracter ís t icas dos grupos
domicil iares na cidade são reforçadas ou
minimizadas por relações mais globais e
pelas tramas de estratificação social em que
se inserem. A solidariedade familiar, nesse
quadro, tende a se difundir no conjunto do
corpo socia l  atravessando os di ferentes
est ra tos  da  soc iedade:  e la  obr iga  a
distribuição e cria situações em que, não
apenas em áreas contíguas, mas, sob o
mesmo teto coabitem pessoas de estatutos
sócio-econômicos muito diferentes – o que
apenas é  l imi tado pe las  c lasses  mais
privilegiadas pela economia que se esforçam
em manter o seu universo familiar restrito.
Mas ,  em gera l ,  ocor re  como se  a
solidariedade familiar se concentrasse no
laço nodal da estratificação social urbana
atravessando-a até o l imite onde atuam
outras práticas e estratégias famil iares.
Deste modo, pode-se af irmar que, como
refere Dozon (1986, p. 332), em alguns
casos ,  os  determinantes  dos  grupos
domiciliares na cidade, da sua morfologia,
estão menos em função de obr igações
l igadas  a  t rad ição que em função das
condições sócio-econômicas: um citadino
pobre e visivelmente sem futuro não é nunca
solicitado pela sua rede de parentesco.
Os centros urbanos na África sub-
sahariana resultaram fundamentalmente do
crescimento de antigos centros de trocas
comerc ia i s  s i tuados  ao  longo de rotas
comerciais ou nos portos para exportação
de matér ias pr imas para as metrópoles
coloniais. Pela sua arquitetura as cidades
colonia is  foram concebidas a imagem e
semelhança da c idade europé ia  e  com
normas restritivas que pressupunham ser
habitadas pela população colonizadora de
origem européia ou caucasiana. A presença
da população negra nessas cidades estava
regulada por estatutos classificatórios que
distinguiam duas categorias de cidadãos:
c idadão de pr imei ra  – des ignação da
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popu lação de  raça  branca (europé ia)
localizada no centro da cidade ou no espaço
urbano vulgarmente chamado de cidade de
cimento (com arquitetura européia) -  e
c idadão de segunda (popu lação negra)
residente nos subúrbios ou na periferia. A
ordem soc ia l  es tabe lec ida  conf igurava
desde então um espaço d iv id ido  ou
segregacionista.
Para  leg i t imar  o  suposto  caráter
civilizatório da raça caucasiana (ou branca)
e como resultado do encontro entre dois
modos de vida diferentes, o das sociedades
européias com o das sociedades africanas,
construiu-se um termo transitório: o de uma
população assimilada constituída por negros
que demonstravam ter incorporado valores
europeus, considerada destribalizada e por
isso permitida a viver nas cidades.
Wi l son (1941,  1942) ,  c i tado  em
Watson (1958), e Hannez (1980) sustentam
que no conceito de destr ibal ização está
implícito um processo caracterizado pela
esco lha pe los  a f r i canos do s i s tema de
va lores  e  re lações  soc ia i s  baseado na
produção industrial que a ocidentalização
impunha – o que ocorria em detrimento do
s is tema baseado na produção de
subsistência tradicional – significando que
a absorção dos africanos na cidade e no
emprego indust r ia l  ou  em setores  de
at iv idade,  d i tos  modernos,  d isso lv ia  as
relações sociais tribais e os valores morais
ne las  impl í c i tos  (Watson,  1958:5) .  Na
realidade, a destribalização foi um processo
exageradamente  e  ideo log icamente
conceb ido.  Po is ,  o  impacto  da
ocidentalização na população negra africana
exprimiu-se  fundamentalmente na adoção
da vestimenta européia, da cultura material
e de formas exteriores de comportamento;
portanto,  a  ass imi lação não impl i ca
necessariamente destribalização. Porque,
concordando com Watson (1958) ,  a
população africana nas cidades mantém as
solidariedades e hostilidades tribais, forma
grupos de a juda mútua ou assoc iação
preferencialmente com membros da mesma
tr ibo .  Por tanto ,  os  grupos domic i l i a res
af r i canos mantêm as soc iab i l idades
construídas a partir de princípios inerentes
à linhagem.
IV- Por fim
a) O enfoque no grupo domiciliar na
análise do espaço urbano
As expos ições anter iores revelam
como cada membro do grupo domic i l iar
sujeito às especificidades da vida urbana –
derivadas principalmente pelas relações no
lugar de trabalho assalariado – volta ao seu
sistema de relações e de valores sociais,
ditos tradicionais, na esfera doméstica. De
tal modo, que apesar dos indivíduos levarem
idéias de uma esfera para outra nenhum
membro procura introduzir um novo sistema
de relações e de valores sociais na unidade
domiciliar. Por isso, a hipótese aponta para
a permanência do grupo domiciliar como uma
unidade social e econômica dentro da cidade
com um modo de v ida marcadamente
influenciado pelos sistemas de linhagem,
tanto transformados como reinventados. As
in f luênc ias  mútuas das duas es feras ,
moderna e tradicional, estão condicionadas
pelo grau de inserção na economia urbana.
É ass im que os grupos domic i l ia res
estabelecem um compromisso entre a opção
de respeitar a tradição e a submissão às
novas realidades. Nota-se, assim, que os
s is temas de l inhagem, conjugando
transformações e persistências, tomaram
conta  da  produção e  dos  produtores  e
asseguram, no sent ido  mais  amplo ,  a
reprodução social.
O grupo domici l iar na Áfr ica sub-
sahariana encontra-se num cruzamento de
t rês  ver tentes:  ( i )aque la  que procura
conservar os sistemas linhageiros, apesar
das  t rans formações  impostas  pe la
cot id ian idade moderna,  nos  moldes  do
mundo rura l  ou das  soc iedades pré-
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coloniais; (ii) a concernente às cidades, que
ainda em conexão com a primeira, revela
conjuntos de grupos domiciliares inéditos,
menos est ruturados  desenvo lvendo-se
numa espéc ie  de compromisso entre  o
respeito às tradições e as necessidades
sóc io-econômicas  do tempo e  espaço
presentes e (iii) a que tende a estabelecer
um modelo de práticas familiares mais ou
menos similares às maneiras ditas ocidentais
ou modernas, promovida por frações de
população privilegiada economicamente e
pelo Estado.
O meio urbano alberga, portanto, as
três vertentes propiciando um contexto em
que os grupos domicil iares, envoltos em
contradições, dão respostas mais ou menos
eficazes às dificuldades mais diversas. Essas
dinâmicas indicam que o desenvolvimento
dos grupos domiciliares africanos na cidade
está intrinsecamente ligado ao da sociedade
no seu conjunto.  Po is ,  que a  pobreza
crescente  e  o  subdesenvo lv imento ou
re forçam as  so l idar iedades que
caracter izavam as l inhagens ou,
inversamente,  acentuam rupturas entre
camadas sociais, assim, cristal izando as
desigualdades.
O grupo domiciliar tornou-se a arena
social básica para a tomada de decisões
sobre o status , o poder, a propriedade e o
trabalho entre homens e mulheres, gerações
e parentes. Para além de o conceito estar
ligado à estrutura física da habitação e da
cozinha ou às relações de parentesco, o
grupo domiciliar deve ser visto como um
ponto de cruzamento de redes de relações
sociais sem nenhuma subordinação clara
nem entrelaçamentos perfeitos com outras
redes. Em comunidades – freqüentes nas
cidades africanas – os grupos domiciliares
continuam a ser estruturas fundamentais
que asseguram os  rend imentos  e  a
sobrevivência, isso, num contexto em que o
acesso aos meios de reprodução, espaço
urbano e habitação constitui um aspecto
cr í t ico da economia urbana. Por isso,  o
grupo domiciliar não é apenas uma unidade
de consumo, mais do que isso, ele é uma
unidade econômica ou de produção voltada,
fundamentalmente, para a subsistência e
reprodução da força de trabalho assalariada.
b) As variações espaciais decorrentes das
desigualdades dos grupos domiciliares
O enfoque no grupo domici l iar na
análise do espaço urbano e da cidade na
África sub-sahariana torna-se crucial, uma
vez que a paisagem urbana produzida é
exp l i cada,  também, pe las  d inâmicas
engendradas por esse ator no seu cotidiano.
A paisagem das c idades na Áfr ica
sub-sahariana revela como as três vertentes
que caracterizam os grupos domiciliares se
mani festam no espaço urbano.  A
diferenciação residencial, as desigualdades
no acesso ao solo urbano e a distribuição
desigual das infra-estruturas urbanas no
espaço urbano culminam com o surgimento
de três áreas diferenciadas. Derivando de
exemplos das cidades de Moçambique, as
var iações  espac ia is  no meio  urbano
produzem uma paisagem com três áreas
distintas:
i) Primeira área
A primeira área, onde as habitações
de can iço  estão a  ser  gradua lmente
substituídas por cimento e zinco, abriga
grande parte da população que migrou do
campo para a cidade. Nesta área os grupos
domiciliares mantêm uma vida social mais
próxima dos sistemas familiares anteriores
à colonização portuguesa. A ocupação do
solo é considerada ilegal e espontânea e por
isso  é  desencora jada a  construção
def in i t iva .  Os res identes  recorrem aos
serviços de educação e de saúde localizados
nos bairros suburbanos vizinhos.
O fornecimento de água canalizada,
energia elétrica e telefonia fixa é ausente
ou deficiente à semelhança da maior parte
dos bairros suburbanos: (i) têm abrangência
mui to  rest r i ta;  ( i i )  es tão su je i tos  a
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constantes avarias/cortes; (iii) e os que não
conseguem cumprir com os requisitos para
um acesso of ic ia l  operam com l igações
clandestinas. Nem sempre as vias de acesso
estão asfaltadas e carecem de iluminação
pública. As vias não pavimentadas são de
difíci l transitabil idade e estão sujeitas a
erosão na época chuvosa, dada a falta de
sistema de drenagem de águas pluviais.
A coleta e o tratamento de resíduos
sól idos estão a cargo de inic iat ivas dos
res identes  loca is:  enterro  do l ixo  nos
quintais ou o seu carregamento em carrinhos
artesanais movidos pela força humana ou
então,  o l ixo é amontoado em algumas
esquinas de ruas, em crateras abertas pela
erosão ou em valas de drenagem.
O sistema de drenagem das águas
pluviais é constituído por valas a céu aberto
em forma de “v” e restringe-se às bermas
das ruas pavimentadas. Este sistema, já de
si deficiente, enfrenta problemas resultantes
da fa l ta  de manutenção,  sendo comum
encontrar valas degradadas e cobertas de
lixo, o que dificulta o escoamento da água.
Esta área não dispõe de sistema de
esgotos e, por isso, as águas residuais são
despejadas nos quinta is  ou mesmo nas
ruas .  O uso de la t r inas  melhoradas  é
predominante ,  embora a lguns grupos
domiciliares usem latrinas ditas tradicionais
(sujeitas ao desabamento durante a época
chuvosa) ou simplesmente não possuem
qualquer tipo de latrina.
ii) Segunda área
A segunda área é caracterizada pela
predominânc ia  de hab i tações  d i tas
melhoradas (construídas de cimento e zinco).
A ocupação das parcelas de terra ocorre com
assessoria das autoridades municipais –
responsáveis pela delimitação das parcelas,
dos  ar ruamentos  e  pe la  ap l i cação de
requis i tos  mín imos urbanís t i cos .  Os
res identes  desta  área – tendo adotado
alguns aspectos da vida urbana do t ipo
ocidental - consideram-se com uma cultura
urbana super ior  a  dos  res identes  da
primeira  área e por isso procuram manter
vínculos com o núcleo central da cidade,
ainda que tenham que percorrer grandes
distâncias.
O fornecimento de energia elétrica,
água canalizada, telefonia fixa e televisão
à cabo têm maior abrangência e é de melhor
qualidade que na área anterior, havendo
casos em que, por exemplo, há cortes de
energia que abrangem a primeira área mas
não afetam a segunda. Nem todas as vias
de acesso são pavimentadas e, em alguns
casos, carecem de iluminação pública.
Esta  área não possu i  s i s tema de
drenagem de águas pluviais. Os resíduos
sól idos são depositados em contendores
geridos pelos serviços municipais, mas o seu
tratamento enfrenta problemas comuns à
cidade inteira; é assim, que não raras vezes,
o lixo acumulado excede a capacidade dos
contendores e pode levar vários dias sem
que seja removido.
As  casas  estão prov idas  de um
sistema de latrinas melhoradas e há uma
tendênc ia  para sua subst i tu ição por
sanitários modernos. Algumas residências
possuem um sistema de fossas cépticas que
garante o escoamento dos esgotos e das
latrinas melhoradas para um coletor onde
os resíduos ou são absorvidos pelo solo ou
são drenados por camionetes de sucção.
iii) Terceira área
A terceira área é caracterizada por
construções arquitetônicas, semelhantes às
dos bairros mais prest ig iados da ant iga
cidade colonial ,  que revelam, à part ida,
elevados investimentos de capital financeiro
na construção da habitação. Nesta área são
comuns moradias unifamiliares com dois ou
mais  p isos  ou condomín ios  luxuosos
fechados.  Trata-se de uma área onde
residem famílias que tendem a romper os
seus vínculos com os hábitos e costumes
inerentes aos sistemas de linhagem. Pois,
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